
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.793 - SC (2017/0022743-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TRANSPORTES CANARINHO LTDA/ 
ADVOGADOS : RENATO ALMEIDA COUTO DE CASTRO JUNIOR E OUTRO(S) 

- SC017801 
   FERNÃO SERGIO DE OLIVEIRA  - SC028973 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. PREPARO. IRREGULARIDADE. INTIMAÇÃO (ART. 1.007, § 7º, DO 
CPC/2015). DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO.
1. A decisão agravada decretou a deserção do recurso especial, tendo em vista que, 
verificada a irregularidade do preparo, com a intimação para que o vício fosse 
sanado (art. 1.007, § 7º, do CPC/2015), a determinação não foi cumprida, havendo a 
juntada de petição que não corresponde ao presente caso (fls. 565/567). Ressalte-se 
que, no presente recurso, a própria agravante admite que o recurso especial foi 
interposto sem a juntada da respectiva guia de recolhimento. Para fins de 
regularização, efetua a juntada da guia mencionada.
2. A regularização do preparo, em razão da aplicação do disposto no art. 
1.007, § 7º, do CPC/2015, deve ocorrer na primeira manifestação do 
recorrente, após a determinação, sob pena de não conhecimento do recurso. 
Aplica-se, por analogia, o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015 ("Art. 76. 
Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da representação da 
parte, o juiz suspenderá o processo e designará prazo razoável para que seja 
sanado o vício. (...)  § 2º Descumprida a determinação em fase recursal 
perante tribunal de justiça, tribunal regional federal ou tribunal superior, o 
relator: I - não conhecerá do recurso, se a providência couber ao recorrente;").
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.793 - SC (2017/0022743-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TRANSPORTES CANARINHO LTDA/ 
ADVOGADOS : RENATO ALMEIDA COUTO DE CASTRO JUNIOR E OUTRO(S) 

- SC017801 
   FERNÃO SERGIO DE OLIVEIRA  - SC028973 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 579/589) apresentado contra decisão monocrática da 

Ministra Presidente/STJ da qual se extrai:

Mediante análise dos autos, percebeu-se, nessa Corte, a irregularidade no 
recolhimento do preparo, razão pela qual houve a intimação da parte Recorrente 
para que o referido vício fosse sanado.
No entanto, o comando do despacho de fl. 556 não foi cumprido, uma vez que 
foi determinada a "intimação da parte Recorrente para sanar, no prazo de 5 
(cinco) dias, o vício apontado" e a parte trouxe aos autos o recolhimento, a título 
de custas judiciais, em desacordo com o disposto na Resolução do Superior 
Tribunal de Justiça vigente à época da interposição do recurso, a qual dispõe que 
no momento do preenchimento da GRU Cobrança deverão ser indicados 
obrigatoriamente as informações exigidas no formulário eletrônico disponível no 
sítio do Tribunal (http://www.stj.jus.br), de acordo com o tipo de ação ou 
recurso escolhido.
De fato, a parte fez a indicação errônea do "Processo na Origem" na guia de 
recolhimento das custas judiciais juntada aos autos, uma vez que o número 
utilizado é totalmente dissociado dos existentes na origem.
Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que a 
irregularidade no preenchimento das guias do preparo, no ato da interposição do 
recurso especial, caracteriza a sua deserção. Nesse sentido, os seguintes 
precedentes: AgRg no AREsp 225.202/RJ, 3.ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, DJe de 17/12/2012; e AgRg no AREsp 44.218/SP, 4.ª Turma, Rel. 
Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 30/11/2012.
Assim, incide na espécie o disposto na Súmula n.º 187 deste Tribunal, o que leva 
à deserção do recurso.

A agravante sustenta, em suma, que:

Nota-se que o que ocorreu fora a simples ausência da guia, essa mesma, 
elaborada pelo Superior Tribunal de Justiça. Não há deficiência na comprovação 
do preparo quando juntada a cópia do pagamento das guias de recolhimento da 
União que foram devidamente preenchidas com o código correto do recolhimento 
e o número do processo a que se referem, uma vez que vinculado o pagamento 
ao processo.
(...) Conforme verifica-se, o pagamento fora efetuado com sucesso, com o exato 
código de barras qual a guia fora elaborada. Todos esses procedimentos foram 
efetuados em tempo hábil, levando em consideração que o prazo para a 
interposição de Recurso Especial finalizou dia 28 de novembro de 2016, e o 
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pagamento correto, com o número de processo adequado, e com sua destinação 
exatamente de acordo, fora realizado no dia 9 de novembro de 2016. Não há que 
se falar em deserção.

Requer seja provido o recurso.

A agravada pugna pelo não provimento do recurso, tendo em vista que:

Correta, portanto, a r. decisão de fls. 573/574, que negou conhecimento ao 
Recurso Especial, em conformidade com o disposto no art. 1.007, caput e § 4º, 
do CPC/2015. Não sendo o caso de justo impedindo ou de mero equívoco no 
preenchimento da guia, hipóteses contempladas nos §§ 6º e 7º, daquele comando 
legal, é o caso de reconhecer o erro grosseiro, que não autoriza a aplicação dos 
invocados princípios da razoabilidade, da instrumentalidade e da finalidade dos 
atos processuais para relevar a deserção. (fls. 594/595)

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. PREPARO. IRREGULARIDADE. 
INTIMAÇÃO (ART. 1.007, § 7º, DO CPC/2015). DESCUMPRIMENTO 
DA DETERMINAÇÃO.
1. A decisão agravada decretou a deserção do recurso especial, tendo em 
vista que, verificada a irregularidade do preparo, com a intimação para que o 
vício fosse sanado (art. 1.007, § 7º, do CPC/2015), a determinação não foi 
cumprida, havendo a juntada de petição que não corresponde ao presente 
caso (fls. 565/567). Ressalte-se que, no presente recurso, a própria 
agravante admite que o recurso especial foi interposto sem a juntada da 
respectiva guia de recolhimento. Para fins de regularização, efetua a juntada 
da guia mencionada.
2. A regularização do preparo, em razão da aplicação do disposto no art. 
1.007, § 7º, do CPC/2015, deve ocorrer na primeira manifestação do 
recorrente, após a determinação, sob pena de não conhecimento do recurso. 
Aplica-se, por analogia, o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015 ("Art. 76. 
Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da representação da 
parte, o juiz suspenderá o processo e designará prazo razoável para que seja 
sanado o vício. (...)  § 2º Descumprida a determinação em fase recursal 
perante tribunal de justiça, tribunal regional federal ou tribunal superior, o 
relator: I - não conhecerá do recurso, se a providência couber ao recorrente;").
3. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A decisão agravada decretou a deserção do recurso especial, tendo em vista que, 

verificada a irregularidade do preparo, com a intimação para que o vício fosse sanado (art. 1.007, 

§ 7º, do CPC/2015), a determinação não foi cumprida, havendo a juntada de petição que não 

corresponde ao presente caso (fls. 565/567).
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Ressalte-se que, no presente recurso, a própria agravante admite que o recurso especial 

foi interposto sem a juntada da respectiva guia de recolhimento. Para fins de regularização, 

efetua a juntada da guia mencionada.

Não obstante, a regularização do preparo, em razão da aplicação do disposto no art. 

1.007, § 7º, do CPC/2015, deve ocorrer na primeira manifestação do recorrente, após a 

determinação, sob pena de não conhecimento do recurso. Aplica-se, por analogia, o disposto no 

art. 76, § 2º, I, do CPC/2015 ("Art. 76. Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade 

da representação da parte, o juiz suspenderá o processo e designará prazo razoável para que seja 

sanado o vício. (...)  § 2º Descumprida a determinação em fase recursal perante tribunal de 

justiça, tribunal regional federal ou tribunal superior, o relator: I - não conhecerá do recurso, se a 

providência couber ao recorrente;").

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0022743-4 REsp 1.651.793 / SC

Números Origem:  50007068520164047210  SC-50007068520164047210

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRANSPORTES CANARINHO LTDA/ 
ADVOGADOS : RENATO ALMEIDA COUTO DE CASTRO JUNIOR E OUTRO(S) - SC017801 

 FERNÃO SERGIO DE OLIVEIRA  - SC028973 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRANSPORTES CANARINHO LTDA/ 
ADVOGADOS : RENATO ALMEIDA COUTO DE CASTRO JUNIOR E OUTRO(S) - SC017801 

 FERNÃO SERGIO DE OLIVEIRA  - SC028973 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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